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CONTROLE EXTERNO – FISCALIZAÇÃO – 

ACOMPANHAMENTO – PLANO ANUAL DE CONTROLE 

EXTERNO (PACE) – PLANO DE MOBILIDADE URBANA – 

LEI FEDERAL 12.587/2012 – MUNICÍPIO – ACOLHER 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO – SEGUNDO CÍCLO 

– RECOMENDAÇÕES – DETERMINAÇÕES – ALERTA – 

ARQUIVAMENTO. 

 

O RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO: 

 
I. RELATÓRIO 

 

Tratam os autos de fiscalização autorizada no Plano Anual de Controle Externo 

(PACE) 2022 e executada por meio do instrumento acompanhamento, com o 

objetivo de contribuir para que os municípios obrigados a possuir Plano de 

Mobilidade Urbana, de acordo com o art. 24 da Lei 12.587/2012, não deixem de 

receber recursos federais do Ministério do Desenvolvimento Regional, por ausência 

desse plano, e que pautem os investimentos em mobilidade em planejamento 

estratégico de modo a resolver os pontos problemáticos da mobilidade urbana. 

 

Conforme consta da instrução processual, a fiscalização contemplou 2 ciclos de 

acompanhamento, para os quais definiu-se as seguintes questões: Q1 – O prefeito 

Municipal iniciou o processo de elaboração do Plano Municipal de Mobilidade 

Urbana? (1º Ciclo); Q2 – O desenvolvimento do Plano Municipal de Mobilidade 

Urbana foi realizado com efetiva participação social, considerando inclusive o 

reconhecimento da legitimidade do plano consolidado/proposta final em audiência 

pública? (2º Ciclo); Q3 – O Plano Municipal de Mobilidade Urbana foi desenvolvido 

com os elementos previstos na legislação? (2º Ciclo); e Q4 – O plano Municipal de 

Mobilidade Urbana foi instituído em lei municipal? (2º Ciclo). 

 

Os achados da fiscalização são apresentados nos Relatórios nº 00012/2022-5 

(peça 7) e nº 00013/2022-1 (peça 207), referentes aos 1º e 2º ciclo do 

acompanhamento, respectivamente. 
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A equipe de auditores de controle externo responsável pela realização da respectiva 

fiscalização (Termos de Designação nº 36/2022-1 e 50/2022-1 – peças 2 e 6), 

produziu o relatório do 1º ciclo do acompanhamento 00012/2022-5, sugerindo a 

seguinte proposta de encaminhamento: 

 

 ALERTA aos seguintes municípios, sem planejamento para a 
implementação de Plano Municipal de Mobilidade Urbana (Achado 01 – 
A1), para que tomem conhecimento do teor desta fiscalização, e para 
que procedam à autocorreção de seus atos, elaborando cronograma 
para implementação do PMU, e DETERMINANDO, com fulcro no artigo 
4°, inciso II, da Resolução TCEES 361/2022, seu encaminhamento a 
esta Corte, em prazo máximo de 30 (trinta) dias, fato que será verificado 
no acompanhamento previsto para 2023 por esta Corte, para o qual 
poderá ser utilizado o modelo de cronograma constante do Anexo I do 
Ofício de Apresentação, e constante do Apêndice 188/2022-1 do 
presente Relatório: Alegre, Alto Rio Novo, Barra de São Francisco, 
Castelo, Conceição da Barra, Dores do Rio Preto, Ecoporanga, Fundão, 
Ibatiba, Ibitirama, Irupi, Itapemirim, Iúna, Marataízes, Mimoso do Sul, 
Pancas, Pinheiros, Piúma, Santa Leopoldina, Santa Teresa, Sooretama 
e Vargem Alta; face ao descumprimento potencial ao artigo 24, § 4° da 
Lei 12.587/2012;  

 ALERTA aos seguintes municípios, sem planejamento para a 
implementação de Plano Municipal de Mobilidade Urbana e sem Plano 
Diretor Municipal (Achado 02 – A2), para que tomem conhecimento do 
teor desta fiscalização, e para que procedam à autocorreção de seus 
atos, elaborando cronograma para implementação do PDM e do PMU, e 
DETERMINANDO, com fulcro no artigo 4°, inciso II, da Resolução 
TCEES 361/2022, seu encaminhamento a esta Corte, em prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, fato que será verificado no acompanhamento previsto 
para 2023 por esta Corte, para o qual poderá ser utilizado o modelo de 
cronograma constante do Anexo I do Ofício de Apresentação, e 
constante do Apêndice 188/2022-1 do presente Relatório (PMU): Apiacá, 
Atílio Vivacqua, Divino de São Lourenço, Itaguaçu, Itarana, Jaguaré, 
Marilândia e Rio Novo do Sul; face ao descumprimento potencial ao 
artigo 24, § 4° da Lei 12.587/2012, e efetivo ao artigo 41 da Lei 
10.257/2001 – Estatuto da Cidade; e  

 ALERTA aos municípios de Baixo Guandu, Presidente Kennedy, São 
Gabriel da Palha, Serra, Venda Nova do Imigrante, Vila Velha e Vitória, 
que apresentaram planejamento para a implementação de PMU, mas 
com cronograma em desconformidade com a legislação (Achado 03 – 
A3), para que tomem conhecimento do teor desta fiscalização, e para 
que procedam à autocorreção da situação narrada, quer seja pela 
adequação dos cronogramas apresentados aos ditames legais (Baixo 
Guandu, Presidente Kennedy, São Gabriel da Palha e Venda Nova do 
Imigrante), quer seja pela efetiva implementação do cronograma 
apresentado (Serra, Vitória e Vila Velha), face ao descumprimento, 
potencial ou efetivo, ao artigo 24, § 4° da Lei 12.587/2012, 
DETERMINANDO, em especial, do Município de Vitória, o envio do 
cronograma atualizado, tão logo se encerre o processo de contratação 
mencionado neste relatório, fato que será verificado no 
acompanhamento previsto para 2023 por esta Corte. 
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Ato contínuo, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que 

através do Parecer 05387/2022-1 (peça 76), da 2ª Procuradoria de Contas, da lavra 

do Procurador de Contas Dr. Luciano Vieira, manifestou-se de acordo com a 

proposta contida no Relatório de Acompanhamento supramencionado. 

Na sequência, por meio do Voto 6034/2022-2, ratificado pelo Acórdão 1452/2022-

2 (peças 78 e 79), a Conselheira Substituta Márcia Jaccoud Freitas acolheu a 

conclusão e proposta de encaminhamento constantes no Relatório de 

Acompanhamento 00012/2022-5. 

Após a notificação de todos os responsáveis (peças 91 a 125 e 127 a 129), os autos 

foram encaminhados Núcleo de Controle Externo Meio Ambiente Saneamento e 

Mobilidade Urbana – NASM para prosseguimento da execução do 2º ciclo e 

registro, das deliberações contidas no Acórdão 01452/2022-2. 

Em seguida, foi juntado aos autos o Relatório de Acompanhamento 00013/2022-1- 

2º Ciclo (Peça Complementar 5104/2023-1 peça 207) e produzido documento (peça 

208) justificando a dispensa na Instrução Técnica, nos seguintes termos: 

 

Tendo em vista que os Relatórios de Acompanhamento 00012/2022-5 e 
00013/2022-1, em conformidade com o art. 7º, § 5º

1
 da Nota Técnica Segex 

002 de 20 de maio de 2022, não possuem encaminhamentos voltados a 
responsabilização, não será desenvolvida a instrução técnica inicial, nos 
moldes previstos no caput do art. 316

2
 do RITCEES. 

 

Na sequência, o NASM, por intermédio da Instrução Técnica Conclusiva 

0031/2023-6 (peça 208), sugeriu a seguinte proposta de encaminhamento, verbis: 

                                                 
1
 Art. 7°. A cada ciclo, o relatório do acompanhamento será estruturado em conformidade com o manual de 

fiscalização aplicável em razão do foco do trabalho, identificado na forma prevista no art. 4º, afastada a 

observância do parágrafo 92 do Manual de Acompanhamento do TCU. 

[...] 

§ 5º. Considerando que a principal finalidade dos acompanhamentos é a tempestiva correção de não 
conformidades apuradas e/ou superação de insuficiências de desempenho identificadas, os relatórios de 
acompanhamento não devem incluir encaminhamentos voltados à responsabilização. 
 
2
 Art. 316. Finalizado o relatório, a unidade técnica competente elaborará instrução técnica inicial, que 

apontará os indícios de irregularidades detectadas, a responsabilidade individual ou solidária pelo ato 
inquinado e, se for o caso, quantificará o dano causado ao erário, com proposta de conversão do processo em 
tomada de contas especial, sem prejuízo de outras proposições a serem dirigidas ao Relator. 
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1.1. DO RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DO 2º CICLO 

Considerando o exposto no item 4.2 desta Instrução Técnica Conclusiva, 
submetem-se à consideração superior as seguintes propostas de 
encaminhamento: 

 

1.1.1. RECOMENDAR, com fulcro no art. 11 da Resolução TC 361/2022, 
aos municípios de Afonso Cláudio, Anchieta, Aracruz, Cachoeiro de 
Itapemirim, Cariacica, Domingos Martins, Guaçuí, Guarapari, Linhares, 
Santa Maria de Jetibá e Viana, nos quais foi detectada participação social 
insuficiente durante o processo de construção do PMU e de sua gestão 
(Achado 01) e insuficiência de atendimento de elementos previstos nos arts. 
21 a 25 da Lei 12.587/2012 na elaboração do PMU e em sua gestão 
(Achado 02), que, no processo de revisão dos Planos de Mobilidade Urbana 
existentes, seja dada especial atenção aos aspectos faltantes listados nos 
itens 2.1 e 2.2 deste relatório; bem como ao reconhecimento da legitimidade 
do plano consolidado/proposta final em audiência pública; 

1.1.2. RECOMENDAR, com fulcro no art. 11 da Resolução TC 361/2022, 
aos municípios de Afonso Cláudio, Anchieta, Aracruz, Cachoeiro de 
Itapemirim, Cariacica, Domingos Martins, Guaçuí, Guarapari, Linhares, 
Santa Maria de Jetibá e Viana, nos quais foi detectada insuficiência de 
atendimento de elementos previstos nos arts. 21 a 25 da Lei 12.587/2012 
na elaboração do PMU e em sua gestão (Achado 02), notadamente a 
ausência de incorporação dos programas estabelecidos nos PMUs pelos 
Planos Plurianuais e Leis Orçamentárias, conforme item 2.2 do presente 
relatório, para que, no processo de elaboração dos próximos PPAs e Leis 
Orçamentárias Anuais, seja dada especial atenção à necessária 
incorporação a tais documentos de planejamento municipal dos programas 
oriundos dos PMUs; 

1.1.3. ALERTAR aos municípios de Anchieta, Aracruz, Colatina, Domingos 
Martins, Guarapari, Linhares e Viana

3
, nos quais foi detectada ausência de 

aprovação por lei ou outro instrumento normativo do PMU (Achado 03), para 
que tomem conhecimento do teor desta fiscalização, e para que procedam à 
autocorreção de seus atos, com o encaminhamento do respectivo projeto de 
lei do PMU para aprovação do Poder Legislativo, DETERMINANDO, em 
especial, ao Município de Cariacica

4
, com fulcro no artigo 4°, inciso II, da 

Resolução TCEES 361/2022, o encaminhamento do projeto de lei 
respectivo para aprovação do Poder Legislativo, em prazo máximo de 30 
(trinta) dias, fato que será verificado no acompanhamento previsto para 
2023 por esta Corte; e 

1.1.4. DETERMINAR ao Município de Colatina, que não preencheu o 
formulário online

5
 em sua íntegra, com fulcro no artigo 4°, inciso II

6
, da 

Resolução TCEES 361/2022, seu preenchimento em um prazo máximo de 

                                                 
3
 Municípios com prazo fatal em 12/04/2023, segundo art. 24, § 4°, inciso II, da Lei 12.587/2012, por possuírem 

menos do que 250.000 habitantes. 
4
 Município com prazo expirado em 12/04/2022, segundo art. 24, § 4°, inciso I, da Lei 12.587/2012, por possuir 

mais do que 250.000 habitantes (386.495). 
5
 Endereço eletrônico do formulário online: 

https://forms.office.com/Pages/DesignPageV2.aspx?prevorigin=NeoPortalPage&origin=NeoPortalPage&subpa
ge=design&id=sTcUnSxHAUWUOdz-
mkHysJigkXOO8oFHr98q7tL33LJUQUVaMlpJOTM4MExGUk9HSUY0WElZRlBCVCQlQCN0PWcu&topview=Previe
w 
6
 Art. 4°. As determinações devem ser formuladas para: 

I – interromper irregularidade ou ilegalidade em curso ou remover seus efeitos; ou 
II – inibir a ocorrência de irregularidade ou ilegalidade iminente. 
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30 (trinta) dias, fato que será verificado no acompanhamento previsto para 
2023 por esta Corte; 

1.1.5. ENVIAR os Relatórios de Acompanhamento 00012/2022-5 (evento 
eletrônico 007) e 00013/2022-1 (evento eletrônico 207) aos membros da 
Comissão Permanente de Infraestrutura, de Desenvolvimento Urbano e 
Regional, de Mobilidade Urbana e de Logística da Assembleia Legislativa 
do Estado do Espírito Santo, para que o conteúdo os auxilie no 
cumprimento de suas atribuições, quais sejam, opinar sobre políticas de 
desenvolvimento do sistema viário, do setor de transportes de passageiros, 
de trânsito, de mobilidade urbana, de armazenamento e de escoamento de 
cargas e logística em seus diversos modais, entre outras

7
; e 

1.1.6. ARQUIVAR os presentes autos, por questões de eficiência e 
racionalidade. 

 

Por fim, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas, que através 

do Parecer 1579/2023-2 (peça 231), da 2ª Procuradoria de Contas, da lavra do 

Procurador de Contas Dr. Luciano Vieira, manifestou-se de acordo com a proposta 

contida na Instrução Técnica Conclusiva supramencionada. 

 

II. FUNDAMENTOS 

A presente fiscalização tem como objeto o planejamento das secretarias municipais 

relacionadas ao desenvolvimento urbano responsável pelos Planos de Mobilidade 

Urbana – PMUs, considerando os prazos estabelecidos no artigo 24 da Lei 

12.587/2012, alterado pela Lei 14;000/2020. 

 

Seu objetivo é contribuir para que os municípios obrigados a possuir Plano de 

Mobilidade Urbana, de acordo com art. 24 da mencionada lei, não deixem de 

receber recursos federais do Ministério do Desenvolvimento Regional, por ausência 

desse plano, e que pautem os investimentos em mobilidade em planejamento 

estratégico de modo a resolver os pontos problemáticos da mobilidade urbana. 

 

Conforme se verifica na Instrução Técnica Conclusiva 0424/2023, o presente 

acompanhamento contou com dois ciclos durante o ano de 2022. O 1º Ciclo foi 

utilizado como forma de se obter informações detalhadas sobre a atual situação dos 

municípios em relação ao desenvolvimento e implementação dos Planos Municipais 

de Mobilidade Urbana, e sobre os PMUs já desenvolvidos, destinando-se o 2º 

Ciclo para uma análise mais pormenorizada dos planos em si. 

                                                 
7
 Atribuições essas definidas no art. 47, da Resolução 2.700, de 15 de julho de 2009 (Regimento Interno da 

Ales). 
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Segundo o Corpo Técnico, foi elaborado formulário online para preenchimento, por 

meio da ferramenta Forms, do Office, sendo o link para o formulário encaminhado 

aos jurisdicionados por meio do Ofício de Apresentação, de 21.07.2022, com 

preenchimento a ser realizado entre as datas de 22.07 e 15.08.2022, posteriormente 

prorrogada até 19.08.2022. Certifica a Área Técnica que todos os órgãos 

atenderam à demanda, o que levou, portanto, a uma participação de 100% dos 

jurisdicionados que receberam o link para o formulário online (peça 72). 

 

No 1º Ciclo, buscou-se responder à seguinte questão de acompanhamento:  

 

 Q1 – O prefeito Municipal iniciou o processo de elaboração do Plano 

Municipal de Mobilidade Urbana? 

 

Da análise às respostas apresentadas – Relatório de Acompanhamento 

0012/2022-5 – 1º Ciclo, verificou a Área Técnica que, dos 78 municípios capixabas, 

12 (15,38%) possuem Plano Municipal de Mobilidade Urbana. 

 

Portanto, dos 78 municípios capixabas, 66 (84,62%) não possuem Plano Municipal 

de Mobilidade Urbana. Em relação a estes municípios não possuidores de PMU, 

verificou também o Corpo Técnico que 40 são obrigados a implementá-lo, 

conforme o art. 24, § 1º, da Lei Federa 12.587/2012. 

 

Registra-se que, as propostas de encaminhamento referentes ao 1º Ciclo (Relatório 

de Acompanhamento 0012/2022-5), foram integralmente acolhidas pelo Plenário 

deste Tribunal, por meio do Acórdão 01452/2022-2 (peça 79) verbis: 

 

1. ACÓRDÃO TC-1452/2022 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Srs. Conselheiros 
do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão do 
Plenário, ante as razões expostas: 

 

1.1. ACOLHER a conclusão e a proposta de encaminhamento exarados no 
Relatório de Acompanhamento nº 12/2022-5; 
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1.2. ENCAMINHAR os autos à Secretaria Geral das Sessões deste 
Tribunal para a adoção de providências, em especial, EXPEDIR os alertas e 
determinações indicados no Relatório de Acompanhamento 12/2022-5, 
conforme segue: 

 

1.2.1. ALERTA aos seguintes municípios, sem planejamento para a 
implementação de Plano Municipal de Mobilidade Urbana (Achado 01 – A1), 
para que tomem conhecimento do teor desta fiscalização, e para que 
procedam à autocorreção de seus atos, elaborando cronograma para 
implementação do PMU, e DETERMINANDO, com fulcro no artigo 4°, inciso 
II, da Resolução TCEES 361/2022, seu encaminhamento a esta Corte, em 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, fato que será verificado no 
acompanhamento previsto para 2023 por esta Corte, para o qual poderá ser 
utilizado o modelo de cronograma constante do Anexo I do Ofício de 
Apresentação, e constante do Apêndice 188/2022-1 do presente Relatório: 
Alegre, Alto Rio Novo, Barra de São Francisco, Castelo, Conceição da 
Barra, Dores do Rio Preto, Ecoporanga, Fundão, Ibatiba, Ibitirama, Irupi, 
Itapemirim, Iúna, Marataízes, Mimoso do Sul, Pancas, Pinheiros, Piúma, 
Santa Leopoldina, Santa Teresa, Sooretama e Vargem Alta; face ao 
descumprimento potencial ao artigo 24, § 4° da Lei 12.587/2012;  

 

1.2.2. ALERTA aos seguintes municípios, sem planejamento para a 
implementação de Plano Municipal de Mobilidade Urbana e sem Plano 
Diretor Municipal (Achado 02 – A2), para que tomem conhecimento do teor 
desta fiscalização, e para que procedam à autocorreção de seus atos, 
elaborando cronograma para implementação do PDM e do PMU, e 
DETERMINANDO, com fulcro no artigo 4°, inciso II, da Resolução TCEES 
361/2022, seu encaminhamento a esta Corte, em prazo máximo de 30 
(trinta) dias, fato que será verificado no acompanhamento previsto para 
2023 por esta Corte, para o qual poderá ser utilizado o modelo de 
cronograma constante do Anexo I do Ofício de Apresentação, e constante 
do Apêndice 188/2022-1 do presente Relatório (PMU): Apiacá, Atílio 
Vivacqua, Divino de São Lourenço, Itaguaçu, Itarana, Jaguaré, Marilândia e 
Rio Novo do Sul; face ao descumprimento potencial ao artigo 24, § 4° da Lei 
12.587/2012, e efetivo ao artigo 41 da Lei 10.257/2001 – Estatuto da 
Cidade; e  

 

1.2.3. ALERTA aos municípios de Baixo Guandu, Presidente Kennedy, São 
Gabriel da Palha, Serra, Venda Nova do Imigrante, Vila Velha e Vitória, que 
apresentaram planejamento para a implementação de PMU, mas com 
cronograma em desconformidade com a legislação (Achado 03 – A3), para 
que tomem conhecimento do teor desta fiscalização, e para que procedam à 
autocorreção da situação narrada, quer seja pela adequação dos 
cronogramas apresentados aos ditames legais (Baixo Guandu, Presidente 
Kennedy, São Gabriel da Palha e Venda Nova do Imigrante), quer seja pela 
efetiva implementação do cronograma apresentado (Serra, Vitória e Vila 
Velha), face ao descumprimento, potencial ou efetivo, ao artigo 24, § 4° da 
Lei 12.587/2012, DETERMINANDO, em especial, do Município de Vitória, o 
envio do cronograma atualizado, tão logo se encerre o processo de 
contratação mencionado neste relatório, fato que será verificado no 
acompanhamento previsto para 2023 por esta Corte. 

 

1.3. Após a adoção das providências solicitadas e da expedição das 
respectivas comunicações, ENCAMINHAR os autos à Secretaria Geral de 
Controle Externo deste Tribunal para prosseguir no feito. 
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2. Unânime. 

 

3. Data da Sessão: 01/12/2022 – 60ª Sessão Ordinária do Plenário. 

Pois bem. 

 

Feito esses registros, passa-se à análise do Relatório de Acompanhamento 

00013/2022-1 – 2º Ciclo (Peça Complementar 5104/2023-1 peça 207). 

 

Com relação ao 2º Ciclo, as seguintes questões foram elaboradas: 

 

 Q2 – O desenvolvimento do Plano Municipal de Mobilidade Urbana foi 

realizado com efetiva participação social, considerando inclusive o 

reconhecimento da legitimidade do plano consolidado/proposta final em 

audiência pública? 

 

 Q3 – O Plano Municipal de Mobilidade Urbana foi desenvolvido com os 

elementos previstos na legislação? 

  

 Q4 – O plano Municipal de Mobilidade Urbana foi instituído em lei municipal? 

 

Transcrevo, em seguida, excertos do Relatório de Acompanhamento 

00013/2022-1 (peça 207), para tomar como razão de decidir: 
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III. PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

Ante todo o exposto, acompanhando integralmente o entendimento da Área Técnica 

e do Ministério Público de Contas, VOTO por ACOLHER a conclusão e a proposta 

de encaminhamento constantes do Relatório de Acompanhamento 00013/2022-1. 
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SERGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

Conselheiro Relator 

 

 

1. ACÓRDÃO TC-00414/2023-3 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão do Plenário, ante as 

razões expostas em: 

1.1.  ACOLHER a conclusão e a proposta de encaminhamento exarados no 

Relatório de Acompanhamento de 00013/2022-1; 

1.2. ENCAMINHAR os autos à Secretaria Geral das Sessões desta Corte de 

Contas para a adoção de providências, em especial, EXPEDIR as recomendações, 

alertas e determinações indicados no Relatório de Acompanhamento 00013/2022-

1, conforme segue: 

1.2.1 RECOMENDAR, com fulcro no art. 11 da Resolução TC 361/2022, aos 

municípios de Afonso Cláudio, Anchieta, Aracruz, Cachoeiro de 

Itapemirim, Cariacica, Domingos Martins, Guaçuí, Guarapari, Linhares, 

Santa Maria de Jetibá e Viana, nos quais foi detectada participação social 

insuficiente durante o processo de construção do PMU e de sua gestão 

(Achado 01) e insuficiência de atendimento de elementos previstos nos arts. 

21 a 25 da Lei 12.587/2012 na elaboração do PMU e em sua gestão (Achado 

02), que, no processo de revisão dos Planos de Mobilidade Urbana 

existentes, seja dada especial atenção aos aspectos faltantes listados nos 

itens 2.1 e 2.2 do Relatório de Acompanhamento 00013/2022-1; bem como 

ao reconhecimento da legitimidade do plano consolidado/proposta final em 

audiência pública; 

1.2.2 RECOMENDAR, com fulcro no art. 11 da Resolução TC 361/2022, aos 

municípios de Afonso Cláudio, Anchieta, Aracruz, Cachoeiro de 

Itapemirim, Cariacica, Domingos Martins, Guaçuí, Guarapari, Linhares, 
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Santa Maria de Jetibá e Viana, nos quais foi detectada insuficiência de 

atendimento de elementos previstos nos arts. 21 a 25 da Lei 12.587/2012 na 

elaboração do PMU e em sua gestão (Achado 02), notadamente a ausência 

de incorporação dos programas estabelecidos nos PMUs pelos Planos 

Plurianuais e Leis Orçamentárias, conforme item 2.2 do Relatório de 

Acompanhamento 00013/2022-1, para que, no processo de elaboração dos 

próximos PPAs e Leis Orçamentárias Anuais, seja dada especial atenção à 

necessária incorporação a tais documentos de planejamento municipal dos 

programas oriundos dos PMUs; 

1.2.3 ALERTAR aos municípios de Anchieta, Aracruz, Colatina, Domingos 

Martins, Guarapari, Linhares e Viana, nos quais foi detectada ausência de 

aprovação por lei ou outro instrumento normativo do PMU (Achado 03), para 

que tomem conhecimento do teor desta fiscalização, e para que procedam à 

autocorreção de seus atos, com o encaminhamento do respectivo projeto de 

lei do PMU para aprovação do Poder Legislativo, DETERMINANDO, em 

especial, ao Município de Cariacica, com fulcro no artigo 4º, inciso II, da 

Resolução TCEES 361/2022, o encaminhamento do projeto de lei respectivo 

para aprovação do Poder Legislativo, em prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

fato que será verificado no acompanhamento previsto para 2023 por esta 

Corte; 

1.2.4 DETERMINAR ao Município de Colatina, que não preencheu o 

formulário online em sua íntegra, com fulcro no artigo 4º, inciso II, da 

Resolução TCEES 361/2022, seu preenchimento em um prazo máximo de 

30 (trinta) dias, fato que será verificado no acompanhamento previsto 

para 2023 por esta Corte; 

1.2.5 ENCAMINHAR o Relatório de Acompanhamento 0013/2022-1 aos 

membros da Comissão Permanente de Infraestrutura, de 

Desenvolvimento Urbano e Regional, de Mobilidade Urbana e de 

Logística da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, para 

que o conteúdo os auxilie no cumprimento de suas atribuições, quais sejam, 

opinar sobre políticas de desenvolvimento do sistema viário, do setor de 

transportes de passageiros, de trânsito, de mobilidade urbana, de 
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armazenamento e de escoamento de cargas e logística em seus diversos 

modais, entre outras;   

1.2.6 ARQUIVAR os presentes autos, nos termos do art. 330, IV do 

RITCEES. 

2. Unânime. 

3.  Data da Sessão: 11/05/2023 - 21ª Sessão Ordinária do Plenário.  

4.  Especificação do quórum:  

4.1. Conselheiros: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun (presidente), Sérgio 

Aboudib Ferreira Pinto (relator), Sebastião Carlos Ranna de Macedo, Domingos 

Augusto Taufner, Sérgio Manoel Nader Borges, Rodrigo Coelho do Carmo e Luiz 

Carlos Ciciliotti da Cunha. 

 

CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN 

Presidente 

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

Relator 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES 

CONSELHEIRO RODRIGO COELHO DO CARMO 

CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA 
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Fui presente: 

PROCURADOR DE CONTAS LUCIANO VIEIRA 

Em substituição ao Procurador-geral 

ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR 

Secretário-geral das Sessões 
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